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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Declaro aberta a

sessão da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à

Constituição nº 524-A, de 2002, do Senado Federal, que “acrescenta artigo ao Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de instituir o Fundo para a

Revitalização Hidroambiental e o Desenvolvimento Sustentável da Bacia do São

Francisco”.

Sobre as bancadas encontram-se cópias da Ata da 6ª Reunião, para

conhecimento dos Srs. Parlamentares.

Indago ao Plenário se há necessidade da leitura da ata. Deputado Machado?

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Sr. Presidente, peço a

dispensa da leitura.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Dispensada a leitura

da ata.

Em discussão.

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

O Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

Aprovada.

A Presidência comunica o recebimento da seguinte correspondência: ofício do

Chefe da Assessoria de Assuntos Parlamentares do Ministério do Meio Ambiente,

informando que o Sr. Maurício Cortines Laxe, Coordenador do Programa de

Revitalização da Bacia Hidrográfica do São Francisco, representará a Ministra

Marina Silva na audiência pública desta Comissão marcada para o dia 24 de

novembro do corrente ano.

A pauta de hoje prevê a audiência pública que ora se inicia, mais a

deliberação de alguns requerimentos.

Vamos passar ao item 1 da pauta.

Audiência pública com o Sr. Maurício Cortines Laxe, Coordenador do

Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do São Francisco, que falará na

qualidade de representante da Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva.

Agradeço desde já, Maurício, a presença, e a atenção da nossa Ministra, o

carinho que S.Exa. teve com esta Comissão ao mandar representante. Esperamos

que V.Sa. faça relato de tudo o que queremos ouvir sobre a intenção do Ministério
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quanto à recuperação da Bacia do São Francisco. Como V.Sa. pode ver, esta

Comissão está instalada para aprovar definitivamente, se Deus quiser, o fundo que

vai ter recursos perenes para a revitalização daquela Bacia.

Quero agradecer também, mais uma vez, a presença do nosso ilustre amigo,

Deputado e Relator desta Comissão, Deputado Fernando Ferro. S.Exa. deseja fazer

uma observação.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares

e demais presentes, gostaria de dividir com os membros desta Comissão nossa

sistemática para condução dos trabalhos.

Pretendemos ouvir, por acordo com o Presidente, em mais uma audiência, a

Dra. Tânia Bacelar, que virá falar sobre desenvolvimento regional. Em seguida,

vamos apresentar um prévio relatório aos participantes da Comissão, para que

possamos avaliá-lo e aprová-lo de forma consensual. Creio que, dessa forma, na

primeira quinzena de dezembro fecharemos o assunto na Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - A vontade desta

Presidência, Deputado, é se conduzir exatamente nessa linha.

Nosso Relator entende que deve haver a presença da Dra. Tânia Bacelar,

que terá condições de enriquecer esta Comissão, os Srs. Parlamentares e o Sr.

Relator com informações. Aguardamos a confirmação de sua presença. O nosso

ex-Senador e ex-Ministro Waldeck Ornelas, também conhecedor do Rio São

Francisco, principalmente da Bacia do São Francisco, está exatamente confirmando

que estará presente, o que vai gerar certas facilidades.

Por outro lado, acho que teremos ainda mais 3 sessões, mais 3 semanas

úteis para o andamento desta Comissão. Eu combinei com o Deputado Fernando

Ferro que S.Exa. apresentaria, logo depois desta audiência, um relatório prévio, para

que tenhamos algumas discussões. Na semana seguinte, na outra audiência,

partiremos para a aprovação final do relatório.

Com esse relatório aprovado, encerraremos os trabalhos, creio, no mês de

dezembro, com grande êxito, se assim Deus permitir e se houver quorum, com a

presença, principalmente, da base aliada — o Deputado Fernando Ferro me garante

que estarão todos presentes nesta Casa na próxima semana, se Deus quiser.
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A seguir, vamos ouvir o Dr. Maurício Laxe, Coordenador do Programa de

Revitalização da Bacia do Rio São Francisco, representante da nossa Ministra.

Fique à vontade, Dr. Maurício Laxe, a quem, mais uma vez, agradecemos a

presença.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Boa-tarde a todos.

Exmo. Sr. Presidente Fernando de Fabinho, Deputado Fernando Ferro, Sras.

e Srs. Parlamentares, em nome da Ministra Marina Silva, agradecemos o convite e

colocamo-nos à disposição da Câmara dos Deputados para o que for necessário.

Gostaria de contextualizar alguns pontos acerca do hoje denominado

Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas com Vulnerabilidade Ambiental,

em que grande quantidade das ações está voltada para o Rio São Francisco.

Para facilitar a explanação das questões relativas à revitalização do Rio São

Francisco, tomamos a liberdade de preparar uma apresentação. Se a Presidência

nos permitir, nós a mostraremos para tornar mais fácil a compreensão do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Parece-me que não

há nenhum problema. Pode fazer da maneira que achar conveniente, Dr. Maurício

Laxe.

Este sinal é de que está havendo votação nominal no plenário? Confirmem,

por favor, para fazermos um revezamento, enquanto o Dr. Maurício Laxe faz a sua

apresentação.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Dando continuidade, eu gostaria

inicialmente de contextualizar o Programa de Revitalização do Rio São Francisco no

âmbito do Governo Federal.

O Programa de Revitalização do Rio São Francisco, na verdade, passou a ser

efetivamente implementado no Programa Plurianual — PPA. Anteriormente, ele tinha

sido criado como projeto por meio de decreto, de 5 de junho de 2001, e, logo que a

Ministra Marina Silva assumiu o Ministério, deu encaminhamento ao programa de

governo do Presidente Lula. O Programa de Revitalização é o segundo dos 13

pontos do programa de governo na área de meio ambiente.

Nesse sentido, fizemos um diagnóstico para verificar como estava, até então,

o Projeto de Revitalização, definido por aquele decreto de 2001.
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Foi determinado pela Ministra Marina Silva que, a partir do dia 22 de agosto

de 2003, fosse baixada portaria criando o Grupo de Trabalho de Revitalização, que

elaborou o atual Programa de Revitalização, que apresentaremos a seguir. Ele

passou a ser um dos programas do PPA e é o único que tem margem temporal de

20 anos — os demais têm de 4 anos. Ele está especificamente previsto na lei do

PPA para 20 anos, como deverá ser qualquer programa de revitalização que tenha

visão correta do ponto de vista técnico. Todos os programas que ocorrem no mundo

têm essa margem de 20 anos.

Para facilitar o entendimento, vou dar início à apresentação.

(Segue-se exibição de imagens.)

Esta primeira transparência diz respeito à área da nascente do Rio São

Francisco, a nascente histórica na Serra da Canastra. Na verdade, a Serra da

Canastra é um vulcão extinto há mais de 50 milhões de anos. É a nascente histórica.

Também temos um debate técnico sobre a nascente geográfica, que seria do

Samburá. A nascente histórica do São Francisco, como os senhores podem

observar pela borda dessa área de plano, demonstra claramente o aspecto

vulcânico desse elevado na área mineira.

O preceito do programa é implantar uma política de desenvolvimento na Bacia

Hidrográfica do São Francisco com sustentabilidade socioambiental, econômica,

política, cultural e ética. Aqui vemos a Bacia do São Francisco nos 7 Estados.

Observa-se não só o fato de que ela abrange parte do território do Distrito Federal,

como também 3 cidades do Estado de Goiás, além de grande parte do território

mineiro, que corresponde a 38% da área da Bacia, de onde vem a maior vazão. A

maior contribuição hídrica é justamente do Estado de Minas. A Bahia entra com

quase metade do território e metade também da Bacia. Aqui vemos os Estados de

Alagoas e Sergipe, com sua represabilidade na área da foz e da Zona da Mata. O

Estado de Pernambuco tem 71% do seu território dentro da Bacia do São Francisco.

Acima de Caruaru, boa parte dos Municípios estão dentro dela.

Aqui estão as nascentes, como havia dito, na Serra da Canastra. A foz, entre

os Estados de Alagoas e Sergipe, no Pontal do Peba, com extensão de 2.873

quilômetros. A área corresponde a pouco mais de 7,5% do País.
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São 504 Municípios, aproximadamente 10% do total no País, abrangendo 97

cidades só na calha principal do rio. A população residente é de 14 milhões, um

pouco acima de 9% da população brasileira. É muito importante para a geração de

energia, pois são 20 usinas hidrelétricas — 17% da energia do Brasil são gerados

pelo rio da integração nacional. Há 32 sub-bacias. São as divisões do ponto de vista

ambiental que o Rio São Francisco comporta: 4 regiões político-administrativas e 32

sub-bacias.

Com a apresentação desses eslaides começamos a delinear a lógica do

programa de revitalização concebido no Governo do Presidente Lula. Há 3 escalas

de planejamento. Elas respeitam a lógica regional da Bacia — alto, médio, submédio

e baixo —, a lógica federativa dos Estados e a lógica ambiental das 32 sub-bacias.

Alguns dados técnicos apontam 34 porque consideram sub-bacias o Entorno de

Três Marias e o Entorno de Sobradinho. Contudo, do ponto de vista técnico, são 32.

Adiante podemos observar o desafio de capacitar tanto a participação social

quanto o Estado para intervenções concretas no âmbito da Bacia. Seguindo a

Política Nacional de Recursos Hídricos, temos apenas 7 comitês de sub-bacias em

funcionamento no âmbito da Região do São Francisco. O mais recente é um comitê

federal, instalado em 18 de outubro. Com exceção de Pajeú e Moxotó, em

Pernambuco, os demais estão em pleno funcionamento.

Além da questão relacionada à Política Nacional de Recursos Hídricos e à

Política Nacional de Meio Ambiente, dos 504 Municípios, somente 27 possuem

Conselhos Municipais de Meio Ambiente em pleno funcionamento.

Outro desafio fundamental da revitalização não só no fortalecimento

institucional, mas também na garantia de áreas preservadas, está justamente na

criação de unidades de conservação. Apesar da grande quantidade de unidades de

conservação — cerca de 33 —, sua área territorial representa menos de 1% do

território da Bacia. Verificando junto aos protocolos assinados internacionalmente,

observamos o desafio de chegar a preservar 10% de toda a Bacia. Isso envolve a

criação de unidades de conservação, a manutenção das que já existem e a

elaboração de política para viabilizar os 10%.

Observem, em verde escuro, as unidades de conservação federal de proteção

integral; em verde mais claro, as de uso sustentável; e em marrom, as unidades de
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conservação dos Estados. A área contornada em vermelho representa os 3

corredores ecológicos que já existem no âmbito da Bacia. Além deles, estamos

propondo a criação de mais 3. Um estratégico, o corredor ecológico das nascentes,

que precisa de tratamento todo especial em virtude de uma série de questões que

ocorrem na região, principalmente a exploração da lenha pelo setor siderúrgico;

outro, o corredor ecológico das lagoas marginais; e o terceiro, o corredor ecológico

da Chapada Diamantina e do Entorno de Sobradinho.

É importante lembrar que além desses aspectos das unidades de

conservação, temos também a questão das mesorregiões, descritas pela Política

Nacional de Desenvolvimento Regional. Dessas mesorregiões, 4 têm relação direta

com a Bacia do São Francisco: a do Araripe, a de Xingó, a do Jalapão e a das

Águas Emendadas do Entorno do Distrito Federal, incluindo as cidades de Paracatu

e Unaí. Afora isso, a proposta do Ministério da Integração também aponta para uma

política específica para a grande Belo Horizonte, área territorial de menos de 1% da

Bacia, mas onde estão 30% da sua população e 26% da sua fonte de poluição.

Então, deve ser dado tratamento especial para a região de Belo Horizonte.

Do ponto de vista da porcentagem entre proteção integral e uso sustentável,

nas unidades de conservação federais, 53% são proteção integral e 47%, uso

sustentável; nas estaduais, 12% e 88%, respectivamente, o que totaliza,

aproximadamente, 40% de proteção integral e 60% de uso sustentável.

Com relação aos principais problemas apontados, inclusive pelo Plano de

Bacia, é importante destacar que ele foi elaborado a partir de uma série de outros

levantamentos científicos, pesquisas e documentos produzidos pelos Governos

Federal e Estaduais nos últimos 40 anos. A começar pelo PLANVASF, feito pela

CODEVASF e pela própria SUDENE, na década de 60; o GEF São Francisco,

projeto apoiado pela OEA; o Diagnóstico Ambiental da Bacia, elaborado pela

Agência Nacional de Águas, com o apoio da Organização dos Estados Americanos;

mais recentemente, apresentado em 2003, o Plano de Ação Estratégica da Bacia;

ao final, em 2004, o próprio Plano de Recursos Hídricos da Bacia, aprovado

recentemente em Salvador pelo Comitê das Bacias do São Francisco. Um de seus

componentes, a recuperação hidroambiental, dialoga diretamente com o programa

de revitalização e lhe serviu de base. Nesse sentido, o saneamento é apontado
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como um dos principais problemas da Bacia do São Francisco e comprovado por

todos os diagnósticos.

Aqui apresentamos as ações em 2003 e 2004 de 4 Ministérios: das Cidades;

da Saúde, através da FUNASA; da Integração; e do Meio Ambiente. Lembro que há

uma divisão no próprio PPA. Na área de saneamento básico, as ações nas cidades

abaixo de 30 mil habitantes são de competência do Ministério da Saúde, através da

FUNASA. Acima de 30 mil, é de competência do Ministério das Cidades. No âmbito

do Ministério do Meio Ambiente, na área de resíduos, abaixo de 30 mil, FUNASA. De

30 mil a 250 mil, Ministério do Meio Ambiente. Acima de 250 mil e regiões

metropolitanas, fica a cargo do Ministério das Cidades. O Ministério da Integração

tem um programa junto com a Agência Nacional de Águas, o PRODES, que também

investe em área de saneamento.

Temos o seguinte levantamento em relação a 2003/2004: 132 Municípios

receberam aportes para projetos na área de abastecimento de água e 78, na área

de esgotamento sanitário. Esses são os projetos e convênios firmados no âmbito

desses Municípios já dentro da Bacia do São Francisco, dialogando diretamente com

o programa.

Queria salientar que o programa de revitalização, apesar de estar sendo

coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente, em parceria com o Ministério da

Integração, possui um fórum de articulação interministerial, pois não há condições de

a revitalização do São Francisco ser eficiente e objetiva se os demais Ministérios

que tenham relação com seus componentes efetivamente não participarem. Nesse

sentido, estamos implementando uma metodologia de articulação permanente, da

qual fazem parte o Ministério de Minas e Energia, a própria CHESF, o Ministério da

Saúde, o Ministério da Cultura, o Ministério das Cidades, o Ministério da Integração

e mais 7 ou 8 Ministérios.

Ao final, vamos mostrar o quadro da relação dos Ministérios com as ações

previstas e as linhas do programa.

Dentro das bases estratégicas, uma é a projeção das potencialidades. O São

Francisco, além de ser o rio da integração nacional, tem grande potencialidade e

pode se transformar num grande produto nacional. Já é assim nas áreas de

fruticultura (Petrolina) e mineralogia, mas é importante que comecemos a dar
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destaque a todas as questões produtivas do São Francisco, tão importante para o

País.

Também temos alguns tipos de potencialidade com viés ambiental. A indústria

limpa do turismo apresenta grande potencial na bacia como um todo, com destaque

à região do Sub-Médio e Baixo São Francisco, para a qual o Ministério do Meio

Ambiente já disponibilizou meio milhão de reais e elaborou diagnóstico das

potencialidades dos 48 Municípios da região, que estão sendo destacados para a

implementação de ações em turismo. Nesse sentido, o próprio Ministério do

Turismo, que faz parte desse fórum de articulação, já definiu região do Baixo São

Francisco como área prioritária para o turismo sustentável, principalmente o rural e o

ecoturismo, em que também se destaca diálogo com as ações de criação das

unidades de conservação.

No círculo vermelho, mais à esquerda, está todo o potencial turístico do

Canyon do São Francisco, na área de Xingó. O Ministério do Meio Ambiente está

elaborando ações para a criação do Parque Nacional do Canyon do São Francisco e

da APA de Xingó. O Ministério do Turismo também aponta aquela região, dentro do

Plano Nacional de Turismo, como destinatária de investimentos.

A mesma coisa se dá na foz, onde já temos a APA de Piaçabuçu e a REBIO

Santa Isabel. No dia 2 de dezembro, o Ministério do Meio Ambiente vai promover

audiência pública para a criação da APA da Foz do São Francisco, área com grande

potencial turístico, inclusive com cidades históricas, como a de Penedo. Poderemos

criar o primeiro corredor de turismo sustentável do Brasil, para o desenvolvimento

sustentável daquela região, justamente entre a Foz do São Francisco e a área de

Xingó, sem descartar os potenciais que existem também no entorno de Itaparica, na

área de Sobradinho — que o Deputado Osvaldo conhece tão bem —, em Três

Marias, área das lagoas e na região do Bico da Pedra, junto a Janaúba, uma área

lindíssima no norte de Minas.

Os 3 princípios balizadores do programa são a integração institucional, a

articulação intergovernamental e a participação e o controle social. Todos os

diagnósticos, desde a década de 60, sempre apontaram como principal problema

das ações para a recuperação do Rio São Francisco a falta de integração

institucional e de articulação intergovernamental. Não existiam instâncias
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permanentes — o programa aponta nesse sentido — que permitissem à União,

Estados e Municípios criar uma sinergia permanente em busca da revitalização do

São Francisco.

Diretrizes básicas: desenvolvimento sustentável, planejamento estratégico,

questão ambiental integrada, transversalidade e sustentabilidade.

O que é a revitalização? Algumas pessoas afirmavam que revitalização era

um conceito oco, sem definição. Esse conceito nos foi pleiteado pelo próprio Comitê

de Bacia Hidrográfica do São Francisco. Depois de aproximadamente 10 oficinas

temáticas, 5 oficinas regionais e 2 seminários com a participação da sociedade civil,

construídos com o Comitê de Bacias e representantes das Universidades do São

Francisco, conseguimos chegar a um denominador comum sobre o conceito real da

revitalização: recuperação, conservação e preservação ambiental, ou seja, os 3

verbos ambientais, por meio de implantação de ações integradas e permanentes. A

integração e a permanência das ações dialogam diretamente com a intenção da

PEC nº 524 de garantir a permanência, o que é chamado, com muito conteúdo

simbólico, pelo Presidente Fernando de Fabinho, de prioridade financeira da

revitalização.

 Portanto, é uma ação integrada e permanente, promovendo o uso sustentável

dos recursos naturais. Extrapola a visão anterior de recursos hídricos apenas e

envolve a sustentabilidade dos recursos naturais como um todo, incluída a tese de

que a terra é mãe da água, ou seja, não há como promover a melhoria dos recursos

hídricos sem trabalhar a questão do uso do solo propriamente dito, a melhoria das

condições socioambientais, toda a questão antrópica, de melhoria da condição de

vida dos moradores, dos povos ribeirinhos, além do aumento e da melhoria das

águas para usos múltiplos, que é a máxima da Política Nacional de Recursos

Hídricos.

Abordagem inovadora. Pela primeira vez no Brasil, aplica-se a metodologia de

gestão ambiental num programa do Governo Federal. Essa é uma novidade.

O programa aplica o que normalmente é utilizado pelos setores privados, que

têm trabalhado com a lógica da gestão ambiental e que se traduz com certificações

ISO 14.000 e ISO 9.000. Pela primeira vez, trazemos essa aplicabilidade acadêmica

com uma visão de médio e longo prazos, dentro de um programa federal.
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O conceito de transversalidade e integração setorial é uma das bases

teóricas. O de sustentabilidade socioambiental, a lógica sistêmica e descentralizada

é a base do sistema de gestão ambiental, o ciclo PDCA, base metodológica do

certificado ISO 14.000 e ISO 9.000. Contempla-se a fase específica do planejamento

estratégico traduzido em diretriz, que inclui estabelecimento de linhas de ação,

componentes, metas, produtos, definição de como alcançá-las e respectivos

indicadores. O conceito de indicadores foi inclusive enfatizado pelo Presidente Lula

na segunda-feira, nas últimas recomendações aos Ministros.

A questão da execução inclui a efetivação dos projetos, a mobilização e o

treinamento necessário à execução e também a coleta e o controle de dados.

Checagem de todo o processo de implementação dos projetos, inclusive

monitoramento e estabelecimento do controle social através das instâncias

participativas, dos conselhos e comitês. E, ao final, auto-avaliação, ação corretiva

que visa ao aperfeiçoamento do programa de revitalização a cada ano, porque

certos tipos de ação vão ser efetivados e novas ações devem surgir. Algumas

deverão ser corrigidas e outras, potencializadas.

Essa é a lógica acadêmica do programa, aproveitando metodologia já

implementada inclusive na recuperação do Tâmisa e do Danúbio. É uma

aplicabilidade metodológica que é novidade no Brasil, mas, no mundo todo, quando

se pensa em revitalização, se trabalha com esse tipo de conteúdo teórico.

O que era até então o denominado projeto de revitalização do São Francisco

e que passou a ser o programa de revitalização? Eram apenas 8 temas a serem

trabalhados no âmbito da revitalização, sem sinergia, sem metodologia e sem

integração entre os sistemas que trabalham com a questão do meio ambiente e dos

recursos hídricos. Dentro de uma metodologia de gestão ambiental, implementamos

o que a teoria define como necessidade de aglutinação e identificação dos

componentes a partir de diagnóstico. Identificamos 18 componentes que dialogam

na perspectiva de 20 anos, na potencialização e na mudança do modelo de

desenvolvimento da região que inverta a lógica da recuperação e, sim, busque a

lógica da sustentabilidade em 5 linhas de ação.

A primeira dialoga diretamente com a agenda de gestão e vem a ter o

componente gestão da informação. Para se ter uma idéia da importância da gestão
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da informação, há 576 estudos e diagnósticos feitos sobre a Bacia do São

Francisco. Não há nenhum tipo de copilação, e uma das tarefas do programa de

revitalização é a gestão de ordenamento territorial, que envolve o zoneamento

econômico-ecológico, zoneamento agroecológico e até mesmo os planos diretores

do Município, que, implementados, colaboram de certo modo com o uso racional dos

solos urbanos para a melhoria da qualidade da Bacia.

Outra linha de ação é o fortalecimento institucional e socioambiental. É a

agenda socioambiental, que inclui a Agenda 21, a educação ambiental, dialogando

diretamente com a comunicação, o fortalecimento dos sistemas de meio ambiente e

recursos hídricos, e a cultura. Nada traduz melhor a importância do processo de

fortalecimento socioambiental, de educação e consciência da população quanto à

revitalização  que o próprio símbolo maior do São Francisco, a carranca, além de

outras questões folclóricas importantes no âmbito cultural do São Francisco.

Proteção e manejo dos recursos naturais. Conservação do solo, recuperação

da cobertura vegetal. Dou ênfase à gestão racional das águas, que inclui a

navegabilidade e o uso da irrigação de forma racional, que o Deputado Osvaldo

Coelho tanto enfatiza e que está previsto na revitalização. Ou seja, a irrigação com o

uso racional das águas faz parte da revitalização. É um diálogo direto com as

questões relativas ao uso do rio, inclusive da navegabilidade.

Unidades de conservação e preservação da biodiversidade, como já

enfatizamos no início.

A linha de ação da qualidade de saneamento ambiental é a Agenda Marrom.

As anteriores eram as Agendas Azul e Verde juntas, por causa da visão de Terra

Mãe D’Água, e a qualidade de saneamento ambiental. A Agenda Marrom abrange

saneamento básico, resíduos — não só os sólidos, mas também de agrotóxicos e

outros derivados — e a convivência com o semi-árido. Essa é uma questão também

fundamental, que dialoga com a importância das cisternas, com as barraginhas e

demais metodologias que visam inclusive produzir energias alternativas para o semi-

árido.

Uma das maiores jazidas eólicas do Brasil é justamente o Entorno de

Sobradinho.
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Economia sustentável. Outro diferencial é justamente a busca do

desenvolvimento sustentável. Questões econômicas têm que ser levadas em conta

quanto à revitalização. Não é uma visão única e exclusivamente conservacionista, e

sim a da sustentabilidade, dialogando diretamente com o desenvolvimento. Nesse

sentido, há o turismo sustentável, já apontado, e a gestão dos recursos pesqueiros.

Até a década de 60, a pesca no Brasil era superior, no São Francisco, à do restante

da costa brasileira, para os senhores terem idéia da importância e da potencialidade

do rio desse ponto de vista.

Agricultura e reforma agrária sustentável são 2 elementos fundamentais para

mudança do paradigma em relação ao São Francisco.

A estrutura formal do São Francisco envolve, primeiramente, o Comitê Gestor

do Programa de Revitalização, em que os Ministérios da Integração Nacional e do

Meio Ambiente dialogam com Estados e demais Pastas. O decreto é de 2001, e o

fomos adequando, convidando à participação os demais Ministérios, inclusive os que

na época não existiam, como o das Cidades.

Há também o Comitê da Bacia do Rio São Francisco, com 60 membros, que

dialogam diretamente com toda a estrutura; e o Grupo de Trabalho de Revitalização,

que, conforme já havia dito anteriormente, inclui todos as unidades do Ministério do

Meio Ambiente e dialoga também com as unidades do Ministério da Integração.

A coordenação do programa fica a cargo do Ministério do Meio Ambiente, por

intermédio de sua Secretaria-Executiva, integrado com o Ministério da Integração,

também pela respectiva Secretaria-Executiva, e dialoga com os demais atores por

intermédio do Comitê Gestor do Programa de Revitalização.

A integração federal, como havia dito, é feita por intermédio do Fórum de

Articulação Interministerial, que se reúne a cada 3 meses. Na escala estadual, a

discussão também se dá no âmbito federal com o Comitê Gestor, do qual os 7

Estados fazem parte. As reuniões do Comitê Gestor são semestrais.

Diálogo do programa nos Estados. Em cada Estado, foi criado um Núcleo de

Articulação do Programa. Dialogamos com os demais órgãos estaduais e as

instâncias federais que têm estrutura nos Estados por intermédio do Núcleo de

Articulação do Programa, que conta com a participação também de representantes

dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente e do Comitê de Bacias.
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Então, faz-se com que o Sistema Nacional de Recursos Hídricos dialogue

com o Sistema Nacional de Meio Ambiente, por intermédio de um fórum, e que

também as instâncias estaduais ou os órgãos públicos e as instâncias federais

também continuamente interajam e criem sinergia para não haver sobreposição de

ações.

Dentro desse fórum colegiado, há uma comissão executiva, coordenada pelo

IBAMA e pela CODEVASF em cada Estado, em parceria com o Ministério Público.

Os Núcleos de Articulação, os Grupos de Trabalho do São Francisco também

monitoram todas as ações. Em cada Estado há reuniões bimestrais, por intermédio

dos Núcleos. Já os instalamos em todos os Estados. Tivemos reuniões,

recentemente, inclusive em Petrolina, com a Região Intermunicipal de

Desenvolvimento Econômico — RIDE. O Núcleo permite a sinergia entre as

instâncias, conseguindo romper um dos maiores problemas: a falta de articulação

intergovernamental.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Quero comunicar

aos Srs. Deputados que está havendo votação nominal. Estou terminando de

confirmar. Parece que nosso PFL está em obstrução. Quem deu presença não

precisa ter pressa. Caso contrário, é preciso ir lá votar.

Vamos dar continuidade.

 (Não identificado) - Saiu da obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Saiu da obstrução?

(Não identificado) - Saiu, porque atingiu o quorum.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - V.Sa. acha que

demora muito para terminar sua exposição, Sr. Maurício?

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Acredito que mais uns 10 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Dez? Então, dá

tempo.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Vou tentar acelerar. Deixo para

finalizar depois.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - É mais seguro

suspender, não é?



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São
Número: 1376/04 Data: 24/11/2004

14

Vamos interromper sua apresentação e suspender a sessão por 5 minutos, só

para uma votação rápida. Em seguida, retomamos os trabalhos.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Está certo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Está suspensa a

reunião.

(A reunião é suspensa.)


